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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETOS 

(P) N° 05fi de 12 de janeiro de 19n 

O Govpn:wdor cio Terri tório F~der:o1l do Amapfl. usan- ' 
d o das atr ibuiçÕP9 que lhf' ~iio conferid} s f'm Lei , 

RESOLVE: 

Art. J9 - Nome;-~ r . na form <J do liPm IIT. do artigo 
12 cl:1 Lei n" 1711, de 28 de Olitubro OP 1952, o Ten . Cel. 
CH DF Lourival Aemv,.nuro da Silvll. para ~xercer o cargo 
iso!ar!n de pr .w imt>Pt., 0m comissão, de Prefeito Muni:lpal 
<i(' .! ;Jcapá. 

Ar t . 2° - fil'voga das as disposições em contrá rio. 

P alflcio do S~>t e ntrião. em Macapá , 18 de janeiro de 1973. 

fl4° da RepúblfcR e 30q da criação de Te rritório F. do 
A mapa. 

José Lisboa Freire 
Governador 

( P ) N° 0117 de li de j anei r~ de 1973 

O Gov~rnador do Território Federal d() Amapá, usan­
do da s atribuições que lhe são cenferidas em Lei, 

RES OLVE: 

Art. 1~ - Exonerar, a pedielo, na forma do item I, 
do llrtigo 75, da Lei nr. 1711. de 28 de outubro de 1952, 
Ruben~ An tônio Albuquerque, Assist ente d e Admini stração, 
níve l 14-A, do Quadro de Funcienários àeste Territórie, do 
cargo isolado de J:)rovlmentCJ e m co missã o, de P refeito Mu­
nicipal de Maeapá. 

A rt. 2.• - Revogadas as disposições em c~ntrárie . 

Palá cio do Set entrião, em Macapá. 15 de janeiro 
de 1973. 

84." da República e :S0.0 da Criaçae de Territór io F. 
do Amapó . 

J o1é Lisboa Freire 
Governad0r 

( P) N R 0~ 1 de I !I de janeir0 611 1973 

O G overnador d~ Territóri0 Fe deral dCil Amapá, u~an­
do das atribuições que lhe são conferidas em Le i, 

RESOLVR: 

Art. 1º - Nomear , na !.,rma do item llT, do artigo 
12, da Lei nr. 1711, de 28 de o1.1tubnl de 1952, o Cap. Ten. 
Im Pedro Salvador Dlnlz. para exer cer o cargo isolado de 
provimento em comissão, do Quadro lie Funcionários de!>te 
Território, àe Secretário de Governo, criado pelo Decrelg 
n ° 70.572, de 19 ne maio de 1972. 

1973. 

Art. 2" - Rev ogadas as d isposições em contrár io. 

P alácio do Setentrião, em Maca pá, li de janeiro de 

84° da Re públita e 30º da Criação do Territór io F. 
do mapá . 

José Lllboa Freire 
Gove rnador 

MlNISTÉ \lO DA EDUC AÇAO E CULTURA 

DepaTtanunto de Educução Física 
e DeS1JOTtos 

Termo de Convênio entre o Departa mento de 
Educação Fisica e Despor tos do Ministério da 
Educação e Culturr~, o Governo do Territór io 
Fe4ieral do Amapá .~ o Trem Desport ivo Clube, 
do J.\.:·unicíplo de Macará. 

O Departamento de Educação Fisira e Desp1 rtos do 
Minist ério da Educação e Cult ura , dor&vante denominado 
Departamento, rPpresenlado por seu Diretor Geral Coronel 
Eric Tinoco Marques por delegação da Portari a IV inisterlal 
n ° 615 - RSB de 15/ 10/71, o Governo do Territór io Fede­
ral do Amapá, doravante denominado Governo, representa­
do por seu Governador Sr. Ivanhoé Gonçalves Martins, e 
o Trem Desportivo Clube, do Mu nicípio de Macapá, dora­
vante denominado CI•Jbe, repn sentado por seu Presidente 
Sr . Osmar Nery Mar inho, celebram o presente Convênio 
que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira. - O Depar tamento r epassará ao Go­
verno, auxilio financeiro n:~ imp"rtà ncia rle Cr$ 20.000,00 
(vinte mil cruzeiros), para a1.1li caçãu na a mpliação e/ 
ou r ecuperação da s insta lações desportivas do Clube. 

Cláusula Segunda. - Os recursos concedidos pelo pre­
sente Convênio serão aplicados rigoro~amente de acordo 
com CJ projeto, orçamento, cronogra ma e especificaçõe s, apro­
vados pelo Departame nto, con!or me const am do procesao 
n2 000820/71 - !JED. 

Cláusula Ter ceira.- O encargo financeiro do Depar ta­
me-nto, de que trata a cláusula primeira. no valor de Cr$ ... 
20.000,00 (Vinte mil cruzeiros). correrá por conta da 
verba da Loteria Esportiva Federal - Progra ma n º . . . 
09.09.1.032 Desenvolvimento da Educação Física e Desportos 
- Categor ia Econômica - 4.3.7.1.04 Item II.2.1 Auxilio para 
Obras Públicas, exercício de !972. conforme empenho 
n• 416 de '2.5/ 10/72. 

Cláusula Quarta . -Os r ecu rsos concedidos pelo Depar­
tamento, só poderão ser movimentados par a o fim exclusi­
vo de liquidação da despesa de que trata o presente Con­
vênio, obrigando-se o Governo a prestar cor.t as de sua apli­
cação no corrente exercício, na forma regularm ente estabe­
lecida, observandG, aincla , as instruções gerais em vigor no 
Ministér io da Educação e Cultura e as especiais que lhe 
forem transmitidas por interméd io de seus órgãos compe­
t entes que passam a faze r parte dfste Termo. 

Cláusula Quinta. - O Clu be obr iga-se a franqu ear ao 
Gflverno o uso gratuito de suas instala(fões desportivas e 
vestiários, par a execução de programas lle Educação Física 
e realização de competições deEportivas estudantis, pe lo 
prazo de 4 (quatro) anos, dura nt e os Glias út eis da samana, 
poàendo reserva r os períodos noturnos ao uso exclusivo dos 
sócios, sempre que julgar conve niente. 

Cláusula Sexta. - O Club" obriga-se a manter sua11 
inst alações desportivas em perfeitas condições de u tilização 
durante todo o prazo lil e v igência do Convenio. 

Cláusula S ét ima. -O Governo obriga-se a planeja r o 
uso das instalações do Clube, obedecendo r igorosamente o 
disposto no Decreto n <> 69.450 El e 19 de novembro de 1971 
e demais disposi~ões legais vigentes dando ciência ao De­
paname nto de toda a p rogramação, no infcio de cada ano 
let ivo, durante a v igência d (J Convênio. 

Cláuwla Oitava - O Governo obriga-se a inclurr em 
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••·h tomar, t>m qu a lq ue r I Para ~acllilar aos a ainan- ' A flm d<' t'Vilar soluCJã_e 
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O e u ~ to di' ('adn exf'mplsr 
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Cl!11" ~erá, r111 vt-nda avulsa 
ut'r !' ~t·Jrla " <' l r$ 0,01 ~o do 
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--------------- . ------ ----
seu or~tamento, os recu rsos neeesta nos à exPcuç t.o das <Hi 
vídades r e !eridas na cláusula s étima. sob pena de ficar Im­
pedida d!' receber qualquer outro auxílio oo Ministé rio dll 
Educatiio e Cultura. 

Cláusula Ngna. - A veri ficaçã o d0 cumprimPnto das 
olnigaçõu decor rentes do presente L'onvênio cabera an l ' t>­
parta mento, que por seu Diret or Gera: ou Repr esentiln te . 
devidamente c redenciado. poderá ~olícitnr quaisquer infor­
maçõe~ ou vistoriar a exet"uçào do proit-tn. obrij?'<lnd0-se o 
Go\·erno e o Clubl! a facilitar os triluc.ILo~ de fl llca lizaçào 
de q ue trata esta clausula. bem como l'Omunlear lmediata­
m t- nte ao Departament1 as irregula rld~des q ue contta ta rem 
na execução do Convê!~io . 

C láusula Décima. -No CllSO de dissolução da entidade 
a que se r efere êste C<mvênio, a~ ins t illações e benfeitorias 
construídas ou adquiridas com os r ecursos nele especifica­
dos s ó poderão ser alienadas ou ced idas com a pr év ia e 
expres~a aqulescênoia do Departamento. 

C litusula Décima Primeira . - O presente Cenvênio ~u­
bordlnar-st'-il ao fôr o federal do Distrito Federal. 

E, por estarem de acordo com o~ termos do presen ­
te Convênio, o Dir~tor Geral do Uepartarr.ento, Er ic Tinoco 
Marque.~ . o Governo e o Clube o subscrevem em 4 (qun­
tro) vias de igual teor e forma, p <>r ante dua s te,temunhas 
que tamDém o a~sínam . 

Bras ília, 13 de novembr o de Ul2 

Eric Tinoco Marques 

Teatemu111hu: 

p.p . Guilherme Cabral 

Osmar Nery Marinho 

Marllía Paes Leme de (i;;utro 

Maria Lúeia Guimadies Dantas 

TermCl d e Convêalo ea , re o Departil mento d e 
Educação F í1ica e Desporte>s do Ministério da 
Educação e Cultur a, Cl Governo do Terr itório 
Federal d o Ama)'tá e o Centro Educacional do 
L&gulnho dtil Munlclple de Macapá. 

O Departamento de Eclluca,ão Física e Desportos do 
Ministério da Educação e Cultura , doravante denominado 
Departa mento, represent ade por seu Diretor Geral Coronel 
Er ic T inoco Marq ues por delegati o da Porta r ia Ministerial 
n º 615 - BS B de 15/ 10/7 1, o Governo do Território Fede­
ral do A ma pá , tiorav ante denominado lilover no, representa­
do poF s eu Governad0r Sr. Iva11 hoé Genc;alves Martins, e 
o Centro Educadenal do Laguinho, do Município de Maca­
pá. doravante de nominade~ Centro, representado por seu 
P r esidente sr . Mozart d v Almeida Sguza ce lebr am o pr e­
sente Convênio, que s e reeerá pt' las a láusulas e condições 
sq:uintes; 

Cli!ustila f'ri m!"Íia . -O Departamento repa~sar:í 110 

(;o\·ern o, ~l liXIii n fina nceiro n<J irn portà ncia de Cr$ 62.000,06 
(sessenta e dni~ mil c ruzeiro~). p<~ra aplic::~çã •• nil ampliação 
, ou r ecuperação das ins ta lações ct e~po rti\'aS do Cli' ntro. 

C línl;-uln S• .gunda - Os recursos concedidos pelo 
rr~>senle C r,J,d• nio serã .J apl i c::~dos rig•>r• ·samente d~ acor­
do com o pr<•.ieln, orçamento. cn,nogr~ m1 e específicaçõ.-~. 

aprovados O~'•ll Uepartamt'nlo. conforme constnm d o procC's­
s o n° GOO!l2 l í I - DED. 

Cláusula T r r cei ra.- O encargo financeiro do Departa­
mer.to, dt• que trata a clau sula primeira, no valor de Cr$ 
62.000,00 ( sf'SM'n ta P dois mil cruzeiros), correrá p or conta da 
\'" r ba da Lote r ia Esportiva F~dt>ra l - Programa n.0 09.(:9.1 032 
Desenvol vi men ' o da Educação Física e Desportes - Catego­
ria Econômica 4.3.7.1.04 - Item 11.2.1 Auxílio )ó>ara Obraa 
P úblicas. execicio de 1972, - confvrme empenho n.0 416 de 
25/ I O, 72. 

Cláus ula Quarta.- Os r ecur sos concedidos pelo Ii)epar­
tamento só poderão se r m ovime nt11dos para o fim exclusivo 
d e liquidação da d espesa de que trata o ~resente Convinh1 , 
obrigando-se o Governo a presta r contas de sua aplicação no 
corrente exe rcicio. n a forma regula rmente estabelecida. 
obser \'ando. ainda. as instruções gerais em vigor n0 Minis­
tério da Educadio e Cultu ra e as especiais que lhe forem 
tra nsmitidas por intennédie de seus Ór§àos competentes 
que passam a [aze r pa rte des te Ter mo. 

Clausula Qt: inla. -O Centro obriga· Be a franque ar ao 
Governo o uso gratuito de suas instalações despor*lvas e 
vestia rios, para execurão de programas d e Educação F!sica 
e realização de comp!üições desportivas es tudantis, pe lo 
prazo de 4 (quatr o) anos. dura nte os di a& úteis Ela semana, 
podendo reservar os períodos noturnos ao use e:xelusixo dos 
qocios, semp1 t' que julgar conveniente. 

Cláusula Sexta . - O Cent r o obr iga -se a maft ter suas 
inst;~tações desportivas em perfeitas condi~ões de utilização 
du 1 ante todo o prno dt! vigf>ncia do Convênio. 

Cl;íusulil S é tima - O G overno obr lga-11e a planejn o 
uso da s in stalações do C t>ntro. obedecendo rlgoresamente o 
clisposto n o Decrete B 0 69.450 de 1.0 de novembro de 1971 
e demais dispcsições legais v1gentes dando clêRcla ao De­
partame-nt o de toda a progr~>mação. no in ic io de caea ano 
le tivo. dura nte a vigência do Convên io. 

Cláusula Oita va - O Governo obr iga-se a t•clulr em 
seu orçamento. os rt' cu rsos necessar 10s à execução da s 
atividades r e [E'rida s na ctáuaula sétima. sob pen& de fic:n 
impedida de recebe r qualquer outro aux ilio do Ministério 
da Educação e Cultura. 

C láusula Nona - A vt> rl ffeação do cumprimento lilas 
oGrigações d ecorren tes do preseRte Convênio, eaber á ao 
Depa rtamento. que por seu Diretor ~era l ou Representanh. 
devidamente creàet:lciado. poderá solicitar quai~quer inf•r· 
rAa~ões ou vis,oriar a execução do pr ojeto, obrigand0-1e • 
Governe e o Centro a facilitar 0 1 trabalhos cie fisca lização 
de que trata esta clius\lla, b em come oomunlur imediata-
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m ente ao Departamento IIS irregularidadt's q ue aonsta tl! rem 
na ~xecução cio C on vênio. 

~ léu 1ula DécimA - No caEo de ril~ <olução da entidade 
a q ue se rl' te re e ste Con vênio. as 11" raltções e bPnfeltorias 
cons truídas 0 1.1 adqui ridas com os re :rsos nele eapectfica­
dos só poderão ~er a l le n arlo~ eu cedidos çom a prévia e 
e xpresa t equieseên ri~· dn D<~ partamento. 

Cláusula Décima f:> rir •• eira. - O pre-~ente Convên io 
s u bordina r-SE.'-á ao fôro [ed• rJ I do Distrito Fed era l. 

E, por estar em de acordo cnm os termo~ do presente 
Convênio, o Diretor Geral do Dep:1rt am~ ntn, Eric Tinoco 
Marques. o G overn CJ e o C'ent ro o subscrt•\·em em 4 (qua­
t rol via~ df' ir;:ua l t eor P form a. perant .. nuas testemunhas 
quto tambiom o assinam. 

Rrasílié!. 13 d\' novembro de 1972. 

Testemunha~: 

F.rir Ti11oco Marques 

p. p. Guilhe rm e C11br1.1l 

Mnzart de AlmPida Souza 

Ma rtlie Pé!PS Leme Ca~tro 

M:1ria L·.tri:l Guinwriies f\antas 

C'onziss(io rle l ruj uéri to Administrativo 
POH'J i\HlA N° 01/ 73-CIA 

O rresirlenle da Comis~ão de Inquérito At!J mi­
nistra t ivo, instituída pelo Decreto (P) nr . 054, 
dP 12 de jane iro de 1.973. usando das atriuu i­
c:õ~s que lhP são con feridas pPio § 2º do art. 
2.19, da Lei númPro 1.7 i I, de lB de Outubro d e 
1.952, etc. 

RESOLVE: 

D~signar Alzlra Neusa Oliveira da& Chagas, ocupante 
do cnr !(o de Oficial de Ad minis\ração, nlvel 12-A. do Qua­
dro de Funcionârío do Gover11.o do Territ ório Fed eral l!lo 
Amapá, lot ada e eom exerciclo na Divisão de Geografia e 
Est atíst ica , para ser vir de Secretária na aludi da comis~ão. 

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-11e. 

Macapá, 15 de ja neiro de 1973. 

Lourenço Tavares d e Almeida 
Presidente da (!lA 

Secretaria de Obras Públicas 
A provo e Publiq ue-se: 

José L isboa Freire 
Gover nador 

Cópia Aa tê ntica da a ta da reunião para licita­
ção de precos dest inada 11 exe<!ução de obras 
para a Adm in lstJ·ação Territor ial, confor me ter ­
m os da Carta-Conv ite n° 31 / 72-SOP . 

Aos cinco dia s do mês d e janeiro d lil ano de h um mil no­
vecentos o setenta e dois, no Gabinete de Secr etário d e· Obras 
Públicas, sito à Avenida F A B. nesta cidade, pera nte Co­
mi ssão c o~:~ stltuída pelos sen hores engenheir os Joa quim de 
Vilhena Netto, Douglas Lobat o Lopes e Manoel Antônio 
Diu . presidente e membros, inc111mbida do recebimento e 
julgamento de propostas destinadas a execuçã o de ' oi!r as 
para a Administração Territoria l, com pareceram es senhores 
Lu i I Gonzaga Furtado Guedes, repre senta Jlte de J . M. Cos­
ta, Construtora e Imobiliária & ela, João Victor Moura de 
Arruda, ge rente da fi rm a do mesm o n om e , Lindoval Fen­
seca P er es, re presentante da !Irma Marco Zero Ltda ., e 
lvanete S iqueira d e Sousa, representa nte d a !Irma Cons­
tr ut ora Brasile ira Eneenhar ia e Comércio, a fim d e parti­
cipar em da lic itação de preço& destinada as obras e e r e­
foTJna gera l do pr édio des tinado a Agência do li" ASE. nes­
t a cidade, e m obediência aos termos da Carta-Convite n ~ 
31/ 72-! 0P. Registramos tam bém a presença de S r . Aluizo 
Bot êlho da Coata. cgmo representante d o IPASE. As dez 
hores o ~enhor president e inicleu es tra balho• d a Cemissão. 
prestando na ocasião ala:uns esclarecimentos, r eferen te ao 
envio d/ próx imas ti:a r tas-Convites, pasBa ndo a seguir ag 
acolhimen to das propca t as. <J S quais ap resentam o seguinte 
r es taltade: 

DIARIC> OFIE:IAL h . p ... 

i 
I 
I 

A8~MCJA· DO IPA.SB 

J'frmas Propeata Prazu 
O r$ diu 

Const~ J Qào Vitor Mour a d e Arruda 27.051,20 75 

J. M. Cos\ a, (;:onstrutera e lm ebl-
b iliária & Cla . 38.231,08 l O 
Comlrutora Marco Zer o Ltda. Jt.UI,U lO 
Conatruto ra Brasileira ll:arenharla e 
Com ércio 30.451,51 80 

De acordo Cfilm o quadr o acima. a m ais vaatajen 
propesta foi a dr: Construtora J c5 o Victo r Mour11 de Arru­
da, q11 e SE' r á submetida a superh~r aprovaçio de l:x ll'le. S r . 
Goverdador. E m ·, l:'mpo: Os serv iços objeto da pruente licita­
ção rPfe re-se a r r cu peração da Sede do I PAS E, nuta capital, 
Ferào t·x• cu tado~ d / aconl.o com a ordem de servfqe de 
07.07.1 72. proce~so ~~~ 11.81 6/ 7:: daquele Orgão, a data da 
p reset .te ata é 0!'• .01.73 e não 05.01.72. O nome do repreaen­
tante do lPASE é Alu ízio B&t~>lho da C unha e não Alu lzie 
Botelho d& Costa. Nada mais hav endo a tratar lav rou-11e a 
prPsente ata, q Ul' segue tlatada e assinada pelu presentu. 

Ma capá, 05 de janeiro de 1.173 

a) J oaquim de Vflhena Nett o 
« Manoel Antônio Dias 
c Douglas Lobato Lopea 
• Aluízio Botelho da Cunha 
« Lindoval Fonaeea P eru 
« Lu•z GonzRga Fu rtado Cuedes 
« Jvanet e Siqueira de Sousa 
« João Victor Moura de Arruda 
« Victa Mota Dias 

Secretario de SeguTança Pública. 
A P OVO: 

J e sé Lis boa Freire 
G overnador 

PORTARIA Nº Ol r, / 73 - SEGUP 

O S r . JoBé Ubira jaro Lopes de Souza, Secreti­
rio de Se~urança Púb lica. u aa n dlil de duu 6trf­
buições legais e , 

Considerando o q ue dispÕP o art. 62 e con8iderand!!ll 
ci o Decret o-Lei n° I 99, de 21 de aut;;bro d e 1969, que hutl­
t u l a Taxa Rodo \·iá ria Única, i ncid~nte sobre regi1tre e li­
cenciamento de v elculos; 

Cons id eraAdo o que est abelece o a rt. 32 do Decreto 
nº 68.296, d e 26 de fever eiro de 197 1, qu e reiulamenta o 
Decret~J · Lei aupt n citad o; 

Consider ando pue as ccbr Rnças tle placu de t•eatlfl­
cação de veiculo!<. de selos, de títulos de propriedade, e de 
outro quslquer tributo incidente sobr e r egistro e lfctaela- • 
m ento de v Pícul0s a utom otores, realizada s pela Divlale tia 
Trâ nsito, além d::l Taxa Rodovi ?. ;iil Única, estlio em dua­
cordo com os d ispos!Livos legais acima mencionados. 

RESOLVE: 

Determinar à Div isão df' T rânsito, que 1uapenda qual­
quer cobranca que ven ha incid ir wbre o registro e llcea­
fli a m ento de veículos automoterE:>s, a lérr. da Taxa RodeYiá­
ria Ún ica , sendo que es\s , deverá ser cobrada atravh •• 
Banco do Brasil S/ A na conform idade do novo 1fate•• 
implan tado pela P ortaria lnt er m inist er ia l n 2 312, de 11 •e 
dezem bro de 1972. que est abelece normas para arrecadatlo 
da refer ida taxa a partir à o p resent e exercício. 

Dé-1e Ciência e Cumpra-se 
Gabinete do Secre tá rio d e Segurança 

Macapá, 10 de janeiro de 1971 
José Ublrajara Lopes de Souza 
Secret ár ig de Segu rança Pública 

Pública, em 

[Preço do 
! Cr$ 

exemplar: 
0,30 
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Serretaria de Eco i tom ia A gr~cH I'ura 
E C'o loniza('((o 

Diuis(lo de Cc lonizar:ão 
Seção de Terras 

EDITAIS 
- Df' ordem do !-~enhor Diretor da Di \·i~iio ele Colo­

n ização, torno público que. Os\·a td.no da Si!\·a Quintelél, bra­
sile iro , ca >;,do, fu ncionário público. residente e domiCili ado 
nc~1a Capi tal , à Avenida l'vlendoP.ça Fu rtado, n• 1.711, Bairro 
c~nt r:1l. \'em m ui rc~peitosamente nos tN!TlOS do A rtigo 133 e 
8<'11~ §§ P § ún ica do A rtigo 203, do Decre to- Lei n~ 9.760. de 
5 rlP setembr o de 1941!. requerer a Vossa Excelêncif,, LicE'n­
ç .• ri•• Ü<:llp::H;ãn de uma á rea de terras da União, ~ itu ~;~da 
nn lr.:trdpé das «Pedrinhas », Município de Macapá, abnm­
gendo uma área de 8:60.00 hectares. ressAivadt>S os !erre­
nos de m arinha porventur11 existentes. distando da f<l i:-.a 
ele frl'nte lra ma i ~ de 160 quilômet ros. onde o reque1ente 
pc~su l pla nta,ões de a r vores perect>ne~ e lavoura. 

De aco rd ll cem a demarcação pret·edidn pE>Ia OC, as 
terras tê m as seguintes indicações e limite ~:- Faz frente 
para 3 mar gem dirr,ita do Igarapé daR Pt>drinhas », num 
afastamento de 500 melros da Estrada l\lacapá Fazendmha. 
onde fincamos o M-I, dai no rumo 2'i.0 t:O·so, com 410 me­
tros a té o m.-2. deste ponto no rumo 60''00"NO com 215 rr.e­
tros , até o .M-3. 19art indn daí no t·umo 25°lltl"NE.. com 3'/R 
m "tros até o M· 4, d o M- 4 cvm o run 'o g:~."OO"SE e com 2:1!1 
M€\ros , até o M-1 ponto dE' pa rtiaa. 

111, para que se não nlegue ignonincin. ~Prú E>ste pn· 
ltllcado pe la Imprensa Ofi ci~JI e afixado pPlo pt a1o de tr in t n 
(311 ) d ias à por ta do edifício desta RE>parti çiio. 

Macapá, 28 de d ezembro de 19i2. 
Leandro Maree i in o 13ezPtTa 
Chefe d a Seção ele TPrras 

- De ordem do SPn hor Diretor cta Oivi~iio dP C oi<­
nlzaçiio. t orno público q1 .e . Mm·in Vilht>na dM Santos. bra ­
sileira. soltpira. criadora. rPsidPnte 1- uomicili<ldJ r.e~ta ci ­
dade d e Mar apa. à Rua São José n° 5:\2, vem mui rt>spt'l to­
~am •nte nos tenPos r • A rtigo 133 e seus §§ r, § U""liCl' do 
Artigo 203, elo Derrete-Lei nº 9. i60. de 5 de ~t>temh ro de I !141\, 
requerer ;. V assa Exce tenc in, se digne < • nr·Pdt>r-lhe Licf:'nça 
de Ocupação de um:-t áre. de terras d:1 Cníào. ~ itu arla no 
lu ~:ar d•' n omina do •Boa U niãn» Munic1pio de Ar..npà. abran­
iend u umn Area de 75 hecta res. rf' S~ <l l \'ad<>~ o~ t errenos de 
marin hn. porventura Px iste ntes, d ist ando da linha divisór ia 
do Territó rio Naciona l mais de 160 quilômet ros que o re­
que rt>nte pret ende p<-~ ra da r pro~~eg:.llmentos aos t raba lhos 
de p ecuárill. 

De nto rdo com a Licença d P Ocup<1 ~· f.o, expedida an­
te riormente ll fa vo r do Senhor João r ama~ct'nO de Castro, 
:1 flrNJ tem <JS seguintes indicações e limites:- Faz frente 
(Oest r) rom a p0sse «Trindade». limitando-se ao rNortt' ) com 
terru ocupada~ por seu irrr.ào Luiz Vieira ele Cast ro, ao (Sul) 
com ten<1s <>cupadas por Benedito Viei1:.1 de Ca~tro . a ILE's­
te) com a posse ~santo Antônio . mPdi1.uo 25tl n etws de 
f rente por 3.000 di tos de fundos. 

f". p1ra que ~ e não altgue ignorâ ncia. Selá este publi­
e cado pela Imprensa Oficia l e a f ixado pelo prazo de trinta 

(30) d1as à porta do edif1cio desta Repartiçãe. 

Mil capá. 28 de dezembro de 1972. 

LPandro Marcel ino Bezerra 
Chefe d!t Se~ão de T e r ras 

- De or dem d.o Senhor Dir eto.· da Divisão de Colo­
nização, torno públi co q ut>, Osvaldo Pinhei r o dos Santos, 
brasile iro. casado. funcioná r io públ ico. portild or da Carteira 
de id f'ntidade N° 18.3012- AP. r esielen te P domiciliado nesta 
capital , à Hua Odila r do Silva N° 2.597. vem mui rcspeito~a­
mente nos TermQs do Artigo 133 e seus §§ e § 203, do 
Decreto-Lei n° 9.760. de 5 de setembro de 1.946, r pquerer a 
Vossn Excelência, Licença de Ocupa~ão de umn éi rea de 
ten as da U n ião. si tuada a margem esquerda da RodO\'ia 
Duque de Caxias. num afas tamento d P 14(1 metros, abran­
g endo uma á rea d e Ilha 50a-00ca. ressal\·ndos os terrenos 
de m arinha por ventura existentes. dbtandc da faixa de 
f ronteira mais de 160 quilômetros que o rE>que rente preten­
de pa ra da r iníc io aos Lralõlalhos de gr a nja . 

- De acor do com a Demarcação procedida da D.C., 
as tPrras tem as segu~1'1tes indicaçõe:s e limites: - Lote 
n ° 2. faz fre nte pa r <1 a linha «A»; limitando-se a direita 
com o lote N ° 3. pelo lado esquerdo com o lot e N° 1, e 
fundos com tenas dev olutas , medir.do 100 metros de frente 
por 150 di tos de fu ndo1. 

- K. para q ue não se a leguE' ignorância s erá êst e 
públicado no D.O. do Amapa que ~orá fixado pelo praze 
dn tl'in ta (30) dias à porla do EdW cío da Di·Jisão de Colo­
nização e out ras Hepartic;ões públicas. 

Mac:.1pá, 15 de JSne lro de 1973. 

T homa z Gonçalve~ Britto 
C hefr da Seção de> Terras 

Agrimensor 

--------·---------- ·---~-- ~- -~· ·--·. ··-
~ l J/ A P A CLUH~' 

ESTATUTOS 

(Continuação do número anlerior) 

d) - D11ixnr dE' ntendcr n qualquer àas crmdições 
pr e\·istas no Art. 6°. 

e) - Deixnr de pagar indcniza~;ão por preju1zos cau­
,:ado:-: ao Am .. pa Clube. 

Art. 99" - E~tiic1 incluso no~ a rtigos 87. 88. 89. 90. 91 , 
9::!. 93. 94 e 9f>. os sócio~ atltctns de qu<.lquer clas~e. 

Art. 100° - O pedido ele cnnc<'l<"lrnento de Pt'na lioariP 
dP\"Crá se•· ft'itn por esc li tn. f'nde>rcçadu ao Consell•O Dire­
!or e e~te dec irim1 a respt>ito. 

A1t. ' 01" - O sócio atl t> ta dP qualquer m od1d idade que 
n:io sati~ f z,•r l'~ rompromis~os esla t u tc. rio~, deixando 
ttC compc· t ,. qu ; ndo f<i r es~·al<1do ou pe negar ;:.o cu mpri­
mf'n to das el~td"lT m:Jções do Con~E>I ho Diretor. fk or á in­
cu rso ás pen<~s <In A tt. 87. 

Art. :02° - No ~:a so dt• ~uspPnsiio que não foi mnli­
vada por it.ri scq•l.nu df"ntro Jo e~pc.rtP que pratique. fica o 
~ocio-;. tlE't ?. tom o direi t o de recorrer Ct• tn peelido df' c:mrt>­
lamento. dPr-tro do pr:-:zo <iP dei' no) dHlS. encaminh:-ndt> o 
pedido ao Lt·pa • <.JTltn to que lhr impôs a pena. 

Art 10:-lv i\ o ca~o de exclusão que não foi rr ativa­
da por i ndi~cipli r.a, fa lta graye ou qualquer infrígêncill 
ao di~po~tt do Art. 6." e ~e u ~ú<.:iu Uve1· pertencido ante­
' iormcr.te a outra l'ategor ia, poderá se quiser, r eque­
re r rt-\·ersão e tran~fE' t ê ncia de ca tegor ia medi:mte reque­
r imento ao Co nselho Diretor, f i~·ando a decisão à crité rio 
do mesrr.o. 

Art. 104" - No raso pre\·isto no Art. 103 o pedido de 
rever~ào e tnlllsfer ê ncia de\'erá ser fe ito den tro do prazo 
de trinta 130) dins após o a to de exclusão. • 

S ESSÃO X 

Dos r ecursos 

Art. 105" - Calw ao sócio punido, no prazo de dez 
( 1 O) dias contados da nata da respectiva ciência. o direito 
de pt>dir HL0!1!--Idu·açiio do ato ao Poder que aplicgu a pemt. 

Art. I O fi º - Confirmada a punidio. cabe ao sócio re­
con e r <10 Poder imP liatamente ~uperlor. até alcancar o 
f;:onselho Delibe rat iv(•. 

Art. 107" - Os r e>cursos para qualquer Poder deve 
ser encarrinhado ao FrHidPnte do Amapa Clube. 

§ Cnico ·- O Presidente rit• Amapá Clube tem oi to 
(8) dias pa r a encaminh<or o que, per seu Int e rmédio for d i­
rigido ao:> Poderes Suoerio r .. s. 

A1 t. 108° - O Prf:'~idPnlt' do Conxelho Deliberativo, 
tem qui~ze (] 5) dins pa ra submet e r ao Lonselho o recurso 
que lhe for elirigielo. 

A r t. 109" - Qualq uer séc;o Pliminado poderá ser rea­
dmitido pelo Poder D eliberativo. 

~ 1." - O cancelamento da pPna de e liminação exi­
girá a vot cão fa\ < r;h·el d:=i mPtad<' e mais um da t ot alidade 
dos membro~ do Conselho em que a proposta foi submetida ; 

§ 2°. - O cancf'lamento da pena de eliminação só 
podt>r á ser ! Oiicitado pelo próprio eliminado. em qualquer 
é poca, por intermcdio do Conselho Di retor. 

Art. 110° Os recursos esta tutários são fac ultados às 
pessoas da família do sócio, por mtermédio deste. 

(C cmtinua n• próximo número) 


	

